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DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS





DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS

Divisão Clássica:

A) Direitos individuais



B) Coletivos:



C) Sociais:



Direitos de nacionalidade:



Políticos:



Direitos relacionados à existência organização e a
participação em partidos políticos;



DIFERENCIAÇÃO ENTRE OS DIREITOS
FUNDAMENTAIS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS:

Noções Gerais;

Universal

Direitos do Homem: Inviolável

Intemporal

Direitos Fundamentais;

DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS



A JUSTIÇA COMO VALOR UNIVERSAL:

Valor supremo buscado na República Federativa Brasileira.

Preâmbulo e artigo 3º da CF



O SISTEMA DE JUSTIÇA

MINISTÉRIO PÚBLICO     

ADVOCACIA PÚBLICA

ADVOCACIA PRIVADA

DEFENSORIA PÚBLICA

PODER JUDICIÁRIO



COMO FUNCIONA?

PODER JUDICIÁRIO



MINISTÉRIO PÚBLICO

POSIÇÃO CONSTITUCIONAL:

O Ministério Público é instituição
permanente, essencial à função jurisdicional
do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos
interesses sociais e individuais indisponíveis.
(art. 127 da CF).

FUNÇÕES ESSENCIAIS À JUSTIÇA



MINISTÉRIO PÚBLICO



A COMPOSIÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO:
A Constituição prevê em seu art. 128, as espécies de 
Ministérios Públicos, os quais citamos a seguir:

Art. 128. O Ministério Público abrange:
I - o Ministério Público da União, que 
compreende:
a) o Ministério Público Federal;
b) o Ministério Público do Trabalho;
c) o Ministério Público Militar;
d) o Ministério Público do Distrito Federal e 
Territórios;
II - os Ministérios Públicos dos Estados.

FUNÇÕES ESSENCIAIS À JUSTIÇA



ADVOCACIA PÚBLICA:

O professor Alexandre de Morais conceitua a Advocacia
Pública, como sendo:

(...) a instituição que, diretamente ou através de
órgão vinculado, representa a União, judicial ou
extrajudicialmente, cabendo-lhe, nos termos da
lei complementar que dispuser sobre sua
organização.

FUNÇÕES ESSENCIAIS À JUSTIÇA



ADVOCACIA PRIVADA: 

Ao lado da magistratura e do Ministério Público,
a Advocacia, enquanto instituição foi erigida pelo
seu profissional, o advogado, em elemento
indispensável à administração da justiça.

O advogado é um profissional habilitado para o
exercício do ius postulandi, ou seja, o direito de
postular em juízo.

Art. 133 da Constituição Federal;

Estatuto da Advocacia (Lei n. 8.906/94).

FUNÇÕES ESSENCIAIS À JUSTIÇA



DEFENSORIA PÚBLICA:

A Defensoria Pública incumbe, em
regra, prestar assistência jurídica
integral e gratuita às pessoas que não
podem pagar pelos serviços de um
advogado, sendo a defesa dos
financeiramente hipossuficientes a sua
função típica.

FUNÇÕES ESSENCIAIS À JUSTIÇA



POLÍTICAS PÚBLICAS



O que são políticas públicas?

Políticas públicas são conjuntos de programas,

ações e atividades desenvolvidas pelo Estado

diretamente ou indiretamente, com a participação de

entes públicos ou privados, que visam assegurar

determinado direito de cidadania;



São explicitadas em LEIS, PROGRAMAS, que

orientam um conjunto de ações e a aplicação de

recursos públicos;

São materializadas num CONJUNTO DE AÇÕES que

devem ser desenvolvidas pelos Municípios, Estados e

União para atender necessidades básicas da

sociedade, com os bens e serviços que garantam uma

vida digna;



OBJETIVOS:

Ampliar e efetivar direitos de cidadania que

são conquistados nas lutas sociais;

Responder as demandas (necessidades) dos

setores da sociedade considerados como mais

vulneráveis;

Regular conflitos entre atores sociais

(conflitos de interesses de classes e grupos).



EXEMPLOS DE POLÍTICAS PÚBLICASSAÚD
E

EDUCAÇÃO

MEIO AMBIENTE ÁGUA



Quais os instrumentos que 
compõem as Políticas Públicas?

1. Planos
2. Programas;
3. Ações
4. Atividades



CONSELHOS DE DIREITOS

 Os Conselhos de Direitos ou Conselhos de Políticas Públicas ou
Conselhos Gestores de Política Públicas Setoriais, são órgãos
colegiados, permanentes, paritários e deliberativos, com a
incumbência de Formulação, Supervisão e Avaliação das Políticas
Públicas, nas esferas Federal, Estadual e Municipal.



 O caráter deliberativo está assegurado no princípio da participação
popular na gestão pública, consagrado na Constituição de 1988, e são
instituições cujo sentido é a partilha do poder decisório e a garantia de
controle social das ações e políticas com fins da garantia de direitos
conquistados. Portanto, conselhos são espaços deliberativos e de controle
social da coisa pública.

 Quanto à matéria:

 - Conselhos de Assistência Social;

 - Conselhos dos Direitos da Criança e do Adolescente;

 - Conselhos de Saúde ;

 - Conselhos de Educação;

 - Conselhos do Meio Ambiente, etc.

CONSELHOS DE DIREITOS



TIPOS DE COMPOSIÇÃO DE CONSELHOS

Os Conselhos de Assistência Social, dos Direitos da Criança e do
Adolescente e do Idoso, são compostos por iguais membros da
sociedade civil e por membros do poder público (por isso são
chamados de paritários, têm o mesmo número de conselheiros);

Os Conselhos de Saúde são constituídos paritariamente por
representantes do poder público, de prestadores de serviços de saúde,
por profissionais de saúde e por usuários;

 Os membros (conselheiros) da área governamental, pertencentes aos
Ministérios, Secretarias (estaduais e municipais) especificados em Lei,
são indicados pelo chefe do Poder Executivo, que nomeia titulares e
suplentes para mandato específico;

 Os membros da sociedade civil são eleitos por seus pares, em processo
eleitoral disciplinado em lei, para mandato específico para titulares e
suplente.









Órgão deliberativo, consultivo e 
fiscalizador que deve colaborar 
efetivamente com as atividades 

desenvolvidas na escola



Quem compõe o Conselho Escolar?



O Conselho Escolar será constituído de forma 
paritária entre as categorias:

DIRETOR E VICE 
(NATOS) 

FUNCIONÁRIOS

(Secretaria e apoio)

PAIS

PROFESSORES

TÉCNICOS

(Supervisores e 
Orientadores)

ALUNOS 

(12 anos no mínimo) 



ELEIÇÃO DO CONSELHO
Comissão Eleitoral – DEFINIDA EM ASSEMBLEIA

 Organiza a eleição;

 Providencia Regimento Eleitoral;

 Organiza os candidatos; 

 Divulga as eleições entre as categorias;

 Providencia cédulas, urnas, locais e forma de votação; 

 Promove debates;

 Dá a posse aos eleitos.



 Mandato de 02 anos podendo ser reconduzido somente
por mais um mandato;

 Reunião Periódica definida em calendário anual ou
sempre que necessário;

 Aviso das reuniões para todos os membros;

 Cada membro tem direito a voz e voto nas reuniões e deve
possuir um suplente;

 Idade mínima para a classe dos alunos é de 12 anos;

 Os membros do CE elegerão um coordenador, uma
diretoria e um conselho fiscal;

FUNCIONAMENTO DO CONSELHO



ATRIBUIÇÕES DO CONSELHO

• Análise do aproveitamento e rendimento
escolar anual e dos mecanismos de acesso e
permanência do aluno na escola.
• Incentivo ao desenvolvimento de atividades
artísticas, científicas, culturais e desportivas.
• Estímulo ao desenvolvimento da consciência
coletiva para o sucesso das atividades
participativas no âmbito da Unidade de Ensino.
• Discussão e implementação efetiva do Projeto
Pedagógico da Unidade de Ensino.



 Elaboração de propostas de atividades alternativas
de aprendizagem.

 Incentivo a adoção de parcerias institucionais
diversas.

 Acompanhamento quanto a utilização de recursos
pedagógicos existentes na escola, tais como: TV e
DVD, revistas, jornais entre outros.

 Verificação de possíveis problemas na rede física do
estabelecimento de ensino.

 Promoção de Campanhas Educativas de
higienização e preservação do patrimônio escolar.

 Sensibilização da Comunidade Escolar quanto a
importância e significado da Gestão democrática.





# SE FECHAR A 
GENTE OCUPA



O QUE É PROTAGONISMO JUVENIL?

 Protagonismo é a atuação de adolescentes e jovens,
através de uma participação construtiva.

 Envolvendo-se com as questões da própria
adolescência/juventude, assim como, com as
questões sociais do mundo, da comunidade...



POR QUE PROTAGONIZAR?
 A maioria de adolescentes e jovens muitas questões,

desejos, sonhos... e buscam respostas. Algumas
questões vêm da própria fase que estão vivendo,
mudanças corporais, primeiras experiências sexuais
com um parceiro ou parceira, estimulados pelas
primeiras paixões, primeiro amor, primeiras
descobertas... Estas questões nem sempre encontram
respostas, pois a escola, a família, a sociedade não
estão preparadas para isso.



Outras questões são impostas pela desigualdade social
provocando a exclusão de uma grande parcela desta
população. A estes e estas falta escola pública de
qualidade, o atendimento à saúde, a segurança, o lazer.























Obrigadx!


